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Flávia Pereira Ribeiro 

guns despachos liminares. No entanto, o juiz por
ao seu encargo a promoção das diligências exe
ndo ordenar a penhora, a venda, o pagamento ou 
executiva. A prática desses atos, eminentemente 
ída ao agente de execução. 

um profissional liberal o desempenho de um con
i exercidas pelo tribunal, garantindo o acesso ao 
~ventuais atos ou omissões praticados pelo agen
qualquer outra questão de direito. 

perar, a obra agora está sendo publicada e 
'! de um projeto exitoso: independentemente 
ualista sobre o tema, a autora, verdadeira
'ese, tomado o termo no sentido aristotélico: 
princípio ". 
ou contribuição importante para a discussão 
e dos caminhos que devem ser perfilhados 

1, de que o lançamento desta obra pela con
mente será bem recebido pelos processualis
;a em geral. 

João Batista Lopes 
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